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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. PRISÃO 
PREVENTIVA. REQUISITOS. GRAVIDADE DA CONDUTA. FUNDADO 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a 
liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão 
somente quando, a par de indícios do cometimento do delito (fumus 
commissi delicti), estiver concretamente comprovada a existência do 
periculum libertatis, nos termos do art. 312 do CPP.

2. No caso, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada, 
pois destacou o Magistrado a gravidade concreta da conduta, diante da 
apreensão de "33 gramas de maconha, acondicionados em 02 microtubos; 
18 gramas de crack, na forma de 62 pedras; e 139 gramas de cocaína, 
acondicionados em 107 flaconetes, além de uma pistola da marca Taurus, 
calibre 380, com um carregador e duas munições" (e-STJ fl. 82).

3. Além disso, foi salientado o risco de reiteração delitiva do agravante, 
porquanto da "certidão de antecedentes consta que é processado nos autos 
nº 1500206-85.2024.8.26.0296 por tráfico ilícito de entorpecentes, cuja 
prisão preventiva foi revogada pela corte de Justiça. Ao custodiado foram 
impostas medidas cautelares em substituição à prisão, portanto, 
descumpridas. Consta, ainda, que o mesmo indivíduo é processado nos 
autos nº 1500420-76.2024.8.26.0296 pelo crime de porte ilegal de arma de 
fogo de uso permitido" (e-STJ fl. 83). Portanto, a prisão cautelar está 
amparada na necessidade de garantia da ordem pública.

4. É cediço nesta Corte que "a existência de inquéritos, ações penais em 
curso, anotações pela prática de atos infracionais ou condenações 
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definitivas denotam o risco de reiteração delitiva e, assim, constituem 
fundamentação idônea a justificar a segregação cautelar" (HC n. 
607.654/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 16/12/2020).

5. Diante do risco de reiteração delitiva, é inviável a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, pois insuficientes para acautelar a ordem 
pública. Com efeito, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, 
demonstrada pelas instâncias originárias, com expressa menção às 
peculiaridades do caso concreto, a necessidade da imposição da prisão 
preventiva, não se mostra suficiente a aplicação de nenhuma das medidas 
cautelares alternativas à prisão, elencadas no art. 319 do CPP. Nesse 
sentido: RHC n. 144.071/BA, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 18/5/2021, DJe 24/5/2021; e HC n. 601.703/RS, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 16/3/2021, DJe 
23/3/2021.

6. Condições subjetivas favoráveis, por si sós, não impedem a prisão 
cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória, tal como ocorre no caso.

7. Cumpre esclarecer que, sobre a alegada desproporcionalidade da 
custódia em relação ao regime que porventura vier a ser aplicado, esta 
Corte tem jurisprudência pacífica quanto à impossibilidade de se realizar 
juízo prospectivo da pena a ser aplicada, atribuição exclusiva do magistrado 
sentenciante quando da prolação da sentença.

8. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 27 de março de 2025.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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definitivas denotam o risco de reiteração delitiva e, assim, constituem 
fundamentação idônea a justificar a segregação cautelar" (HC n. 
607.654/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 16/12/2020).

5. Diante do risco de reiteração delitiva, é inviável a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, pois insuficientes para acautelar a ordem 
pública. Com efeito, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, 
demonstrada pelas instâncias originárias, com expressa menção às 
peculiaridades do caso concreto, a necessidade da imposição da prisão 
preventiva, não se mostra suficiente a aplicação de nenhuma das medidas 
cautelares alternativas à prisão, elencadas no art. 319 do CPP. Nesse 
sentido: RHC n. 144.071/BA, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 18/5/2021, DJe 24/5/2021; e HC n. 601.703/RS, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 16/3/2021, DJe 
23/3/2021.

6. Condições subjetivas favoráveis, por si sós, não impedem a prisão 
cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória, tal como ocorre no caso.

7. Cumpre esclarecer que, sobre a alegada desproporcionalidade da 
custódia em relação ao regime que porventura vier a ser aplicado, esta 
Corte tem jurisprudência pacífica quanto à impossibilidade de se realizar 
juízo prospectivo da pena a ser aplicada, atribuição exclusiva do magistrado 
sentenciante quando da prolação da sentença.

8. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Cuida-se de agravo regimental interposto por GUILHERME SALES SILVA 
DE CASTRO contra a decisão deste relator que denegou a ordem de habeas corpus 

(e-STJ fls. 171/178).

Depreende-se dos autos que o acusado foi preso em flagrante, no dia 
9/1/2025, pela suposta prática dos delitos previstos nos arts. 33, caput, da Lei n. 
11.343/2006 e 14 da Lei n. 10.826/2003, diante da apreensão de "33 gramas de 

maconha, acondicionados em 02 microtubos; 18 gramas de crack, na forma de 62 

pedras; e 139 gramas de cocaína, acondicionados em 107 flaconetes, além de uma 

pistola da marca Taurus, calibre 380, com um carregador e duas munições" (e-STJ fl. 
82).

Em suas razões, a defesa reitera as teses da inicial quanto à ausência de 
fundamentação idônea para manutenção da medida constritiva, ressalta as condições 
pessoais favoráveis do agravante e defende a possibilidade de aplicação de medidas 
cautelares menos gravosas. Salienta, ainda, que o acusado poderá, em caso de 
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condenação, cumprir pena em regime diverso do fechado.

Busca, assim, seja o recurso provido.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Como visto no relatório, insurge-se a defesa contra a prisão processual do 
agravante.

Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade. 
Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a par de 
indícios do cometimento do delito (fumus commissi delicti), estiver concretamente 
comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos do art. 312 do CPP.

No caso, confira-se o que consta do decreto prisional (e-STJ fls. 82/83, 
grifei):

DA CONVERSÃO DO FLAGRANTE EM PREVENTIVA. A prisão cautelar, 
em qualquer de suas modalidades, somente se justifica se presentes indícios 
suficientes de autoria e a materialidade dos fatos, o que caracteriza o fumus 
comissi delicti, bem como o periculum libertatis. A existência dos fatos que 
podem configurar o crime de tráfico ilícito de entorpecentes e de porte ilegal 
de arma de fogo de uso permitido está consubstanciada, principalmente, no 
auto de prisão em flagrante, nas informações constantes do boletim de 
ocorrência, no auto de exibição e apreensão, no auto de constatação 
preliminar de substância entorpecente e no depoimento das partes colhidos 
até o presente momento. O detido foi capturado em local conhecido pela 
prática do crime de tráfico portando considerável quantidade de 
entorpecentes, em variedade e forma de acondicionamento que fazem 
presumir sua destinação à traficância. Analisando objetivamente e de forma 
sumária, nos quesitos quantidade e natureza da droga, é possível afirmar 
que o montante apreendido e as circunstâncias da apreensão são, em um 
primeiro momento, compatíveis com o suposto tráfico. Não bastasse isso, 
notas de dinheiro trocado também foram encontradas com o custodiado. 
Uma vez que faz parte do dia a dia do comércio ilegal de substâncias 
entorpecentes as transações em dinheiro, é natural que um dos principais 
indicativos da sua existência, juntamente com as demais circunstâncias do 
caso, sejam os valores divididos em várias cédulas.

[...]

Para uma análise concreta da ordem pública, as circunstâncias da prisão 
devem observar as características da apreensão efetuada e a natureza dos 
entorpecentes encontrados. Em atenção ao contexto objetivo dos fatos, não 
há como considerar a apreensão efetuada nos presentes autos configuram 
quantidade pequena de drogas, ainda mais se considerada a variedade de 
entorpecentes que o detido trazia consigo todos separados em doses 
individuais e prontas para a venda. E, no caso da apreensão feita na 
ocorrência, a prisão se justifica pela necessidade real de acautelar-se o meio 
social, diante da gravidade do delito. Com efeito, com o detido foram 
apreendidos 33 gramas de maconha, acondicionados em 02 
microtubos; 18 gramas de crack, na forma de 62 pedras; e 139 gramas 
de cocaína, acondicionados em 107 flaconetes, além de uma pistola da 
marca Taurus, calibre 380, com um carregador e duas munições. A 
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quantidade e variedade de entorpecentes, bem com o teor lesivo de drogas 
como cocaína e crack evidenciam a gravidade concreta do crime, aferível 
pelos elementos trazidos aos autos, que apontam para a expressiva 
repercussão da conduta na saúde pública. A arma de fogo, dentro do 
contexto dos fatos, certamente se prestava à proteção do ponto de venda de 
drogas e intimidação de eventuais devedores. Além disso, há indicativos 
de conduta criminosa recorrente por parte do custodiado, a evidenciar 
que a sua liberdade resultará em reiteração criminosa. Da sua certidão 
de antecedentes consta que é processado nos autos nº 1500206-
85.2024.8.26.0296 por tráfico ilícito de entorpecentes, cuja prisão 
preventiva foi revogada pela corte de Justiça. Ao custodiado foram 
impostas medidas cautelares em substituição à prisão, portanto, 
descumpridas. Consta, ainda, que o mesmo indivíduo é processado nos 
autos nº 1500420-76.2024.8.26.0296 pelo crime de porte ilegal de arma 
de fogo de uso permitido. Embora não tenham qualquer efeito para fins de 
configuração de reincidência ou maus antecedentes, exclusivamente para 
fins de análise do comportamento do custodiado e independentemente da 
culpa aferida nos autos apontados, não se pode olvidar que o custodiado 
comumente é preso ou denunciado pelos crimes de tráfico de drogas e 
de porte ilegal de arma de fogo, a indicar que corriqueiramente se 
envolve nesse tipo de conduta. Diante desse contexto, sem se considerar 
qualquer juízo de culpa ou responsabilidade penal do detido, mesmo 
tramitando contra si processos judiciais, o custodiado possivelmente se 
envolveu nas mesmas condutas delitivas, o que evidencia seu sentimento de 
desrespeito pela ordem jurídica e por uma conduta conforme as leis, além de 
crença na impunidade. Desse modo, em conjunto com os elementos de 
informação juntados, há suficientes indicativos de que o custodiado se trata 
de criminoso que faz das suas condutas delitivas seu meio de vida. Por tal 
motivo, em liberdade, há concreta probabilidade de que venha a cometer 
novos crimes, situação que viola a ordem pública, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal.

 

Como se vê, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada, 
pois destacou o Magistrado de piso a gravidade concreta da conduta, diante da 
apreensão de "33 gramas de maconha, acondicionados em 02 microtubos; 18 
gramas de crack, na forma de 62 pedras; e 139 gramas de cocaína, 
acondicionados em 107 flaconetes, além de uma pistola da marca Taurus, calibre 
380, com um carregador e duas munições" (e-STJ fl. 82, grifei).

Além disso, foi salientado o risco de reiteração delitiva do agravante, 
porquanto da "certidão de antecedentes consta que é processado nos autos nº 

1500206-85.2024.8.26.0296 por tráfico ilícito de entorpecentes, cuja prisão preventiva 

foi revogada pela corte de Justiça. Ao custodiado foram impostas medidas cautelares 

em substituição à prisão, portanto, descumpridas. Consta, ainda, que o mesmo 

indivíduo é processado nos autos nº 1500420-76.2024.8.26.0296 pelo crime de porte 

ilegal de arma de fogo de uso permitido" (e-STJ fl. 83).

Portanto, a prisão cautelar está amparada na necessidade de garantia da 
ordem pública.

Em casos análogos, em relação especificamente à contumácia criminosa, 
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guardadas as devidas particularidades, o Superior Tribunal de Justiça assim se 
pronunciou:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
RECEPTAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. PACIENTE CONDENADO. 
REGIME FECHADO. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. DUPLA REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. AGRAVO DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso 
ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a 
ou reformando-a.

II - A segregação cautelar está devidamente fundamentada em dados 
concretos extraídos dos autos, que evidenciam de maneira inconteste a 
necessidade da prisão para garantia da ordem pública, em razão de o 
paciente ostentar dupla reincidência específica, circunstância que 
revela a periculosidade concreta do agente e a probabilidade de 
repetição de condutas tidas por delituosas tudo a demonstrar a 
indispensabilidade da imposição da segregação cautelar, em virtude do 
fundado receio de reiteração delitiva. Precedentes.

III - A decisão monocrática proferida por Relator não afronta o princípio da 
colegialidade e está autorizada não apenas pelo RISTJ, mas também pelo 
CPC e, ainda, pelo enunciado da Súmula n. 568 do STJ, sendo certo que a 
possibilidade de interposição de agravo regimental contra a respectiva 
decisão, como ocorre na espécie, permite que a matéria seja apreciada pela 
Turma, o que afasta absolutamente o vício suscitado pelo agravante.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 837.564/SP, relator Ministro 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 
20/12/2023, grifei.)

 
PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES. 
TRANCAMENTO. INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. REITERAÇÃO 
DELITIVA EM CRIMES PATRIMONIAIS. ORDEM DENEGADA. AGRAVO 
DESPROVIDO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA. REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO 
IMPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para a 
aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, 
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. Na espécie, não há como reconhecer o reduzido grau de reprovabilidade 
ou a mínima ofensividade da conduta, pois, independentemente do valor 
atribuído à res furtiva, consta dos autos que o recorrente possui duas 
condenações anteriores definitivas pela prática de crimes de roubo e furto, 
circunstância que demonstra a prática de crimes de forma habitual e 
reiterada, reveladora de personalidade voltada para o crime, ficando 
afastado o requisito do reduzido grau de reprovabilidade da conduta para 
aplicação do princípio da insignificância ora pretendido. Precedentes.

3. Com relação à prisão preventiva, sabe-se que a validade da segregação 
cautelar está condicionada à observância, em decisão devidamente 
fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo 
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Penal, revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste o 
periculum libertatis.

4. Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da 
ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o 
agente possuir maus antecedentes, reincidência, atos infracionais 
pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais 
circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de 
consequência, sua periculosidade.

5. No caso, a decisão que impôs a prisão preventiva destacou que o 
recorrente é multirreincidente em crimes patrimoniais, evidenciando sua 
reiterada atividade delitiva. Assim, faz-se necessária a segregação provisória 
como forma de acautelar a ordem pública.6. Recurso em habeas corpus 
improvido. (RHC n. 161.967/MG, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado 
em 3/5/2022, DJe de 6/5/2022, grifei.)

 
PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO CAUTELAR. REITERAÇÃO DELITIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA. PERICULOSIDADE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. 
RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo da 
ordem pública, em razão da reiteração delitiva do ora recorrente, que, na 
dicção do juízo de primeiro grau, "já foi preso em data anterior e recente por 
delito de igual natureza, tendo recebido liberdade provisória em 25.06.2016" 
(pouco mais de um mês antes da prisão em flagrante no processo que deu 
origem ao presente recurso ordinário). Ressaltou-se, ainda, a gravidade in 
concreto do delito, cifrada na considerável quantidade de substância 
entorpecente apreendida (148,7 gramas de maconha), tudo a conferir lastro 
de legitimidade à medida extrema.

2. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas à 
prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública.

3. "Não prospera a assertiva de que a custódia cautelar é desproporcional à 
futura pena do paciente, pois só a conclusão da instrução criminal será 
capaz de revelar qual será a pena adequada e o regime ideal para o seu 
cumprimento, sendo inviável essa discussão nesta ação de Habeas Corpus" 
(HC 187.669/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA 
TURMA, julgado em 24/05/2011, DJe 27/06/2011).

4. Recurso a que se nega provimento. (RHC n. 77.701/MG, relatora Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
6/12/2016, DJe 15/12/2016.)

 
PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. COLABORAÇÃO 
COM O TRÁFICO DE DROGAS. INFORMANTE. ATIPICIDADE DA 
CONDUTA. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. PREJUDICIALIDADE. PRISÃO 
CAUTELAR. FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO CONSTRITIVO. 
REITERAÇÃO DELITIVA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. 
RECURSO PARCIALMENTE PREJUDICADO E, NO MAIS, DESPROVIDO.

[...]

2. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo da 
ordem pública, em razão da reiteração delitiva do ora recorrente, que, na 
dicção do juízo de primeiro grau, além de possuir pretérita condenação pelo 
crime de roubo, encontrava-se "... em gozo de liberdade provisória que lhe 
foi recentemente concedida em 26/09/2015 e em prisão domiciliar desde 
09/04/2015...", quando foi apanhado em flagrante pela prática, em tese, do 
crime de colaboração com o tráfico de drogas.
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3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas à 
prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública.

4. Recurso parcialmente prejudicado e, no mais, desprovido. (RHC n. 
70.788/MG, relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 2/6/2016, DJe 14/6/2016.)

 
PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA.

1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da prisão 
preventiva, evidenciada no envolvimento frequente dos sentenciados na 
delinquência, inclusive com reiteração delitiva após ser o paciente 
beneficiado com liberdade provisória, não há falar em ilegalidade a justificar 
a concessão da ordem de habeas corpus.

2. Habeas corpus denegado. (HC n. 318.339/MS, relator Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 17/12/2015.)

 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
PACIENTE PRESA EM FLAGRANTE DURANTE A LIBERDADE 
PROVISÓRIA CONCEDIDA EM OUTRO PROCESSO. RISCO À ORDEM 
PÚBLICA. REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PARECER ACOLHIDO.

1. Diz a nossa jurisprudência que toda prisão imposta ou mantida antes do 
trânsito em julgado de sentença penal condenatória, por ser medida de 
índole excepcional, deve vir sempre baseada em fundamentação concreta, 
isto é, em elementos vinculados à realidade. Nem a gravidade abstrata do 
delito nem meras conjecturas servem de motivação em casos que tais. É 
esse o entendimento reiterado do Superior Tribunal de Justiça (AgRg no HC 
n. 122.788/SP, Ministro Nilson Naves, Sexta Turma, DJe 16/8/2010).

2. O Juízo de origem, ao decretar a prisão da paciente, fê-lo com base na 
probabilidade concreta de reiteração da conduta criminosa, uma vez que, 
conforme consta do próprio decreto prisional, quando da prisão em flagrante, 
a indiciada estava em gozo de liberdade provisória concedida em outro 
processo, também pelo cometimento de tráfico de drogas.

[...]

4. Ordem de habeas corpus denegada. (HC n. 327.690/SP, relator Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 1º/10/2015, DJe 
26/10/2015.)

 

Ademais, é cediço nesta Corte que "a existência de inquéritos, ações penais 

em curso, anotações pela prática de atos infracionais ou condenações definitivas 

denotam o risco de reiteração delitiva e, assim, constituem fundamentação idônea a 

justificar a segregação cautelar" (HC n. 607.654/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, DJe 16/12/2020).

Ressalto, por fim, que, diante do risco de reiteração delitiva, é inviável a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois insuficientes para acautelar a 
ordem pública. Com efeito, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, 
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demonstrada pelas instâncias originárias, com expressa menção às peculiaridades do 
caso concreto, a necessidade da imposição da prisão preventiva, não se mostra 
suficiente a aplicação de nenhuma das medidas cautelares alternativas à prisão, 
elencadas no art. 319 do CPP. Nesse sentido: RHC n. 144.071/BA, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 18/5/2021, DJe 24/5/2021; e HC n. 
601.703/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 16/3/2021, 
DJe 23/3/2021.

Saliento que condições subjetivas favoráveis, por si sós, não impedem a 
prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a decretação da 
segregação provisória, tal como ocorre no caso.

Por fim, sobre a alegação de desproporcionalidade da custódia em relação 
ao regime que porventura vier a ser aplicado, cumpre esclarecer que esta Corte tem 
jurisprudência pacífica quanto à impossibilidade de se realizar juízo prospectivo da 
pena a ser aplicada, atribuição exclusiva do magistrado sentenciante quando da 
prolação da sentença.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. VARIEDADE DE DROGA APREENDIDA. PENA EM 
PERSPECTIVA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. CONDIÇÕES 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE.

[...]

3. Não cabe a esta Corte proceder com juízo intuitivo e de probabilidade para 
aferir eventual pena a ser aplicada, tampouco para concluir pela 
possibilidade de fixação de regime diverso do fechado e de substituição da 
reprimenda corporal, tarefas essas próprias do Juízo de primeiro grau por 
ocasião do julgamento de mérito da ação penal (precedentes).
[...] (RHC n. 119.600/MG, de minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 
5/5/2020, DJe 11/5/2020.)

 

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 26 de março de 2025
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